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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	LUIS CARLOS EGIDIO DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 2A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA  DE UBERLANDIA - MG


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE. OMISSÃO SUPRIDA. EFEITO MODIFICATIVO. RECURSO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a dos Tribunais Regionais Federais vem se orientando no sentido de ser possível a reafirmação da DER, com o cômputo de período de serviço/contribuição posterior à data de entrada do requerimento administrativo e mesmo após o ajuizamento da ação.
3. No caso concreto, observa-se dos registros constantes do CNIS (extrato atualizado, fls. 266/277) que a parte autora continuou trabalhando e recolhendo regularmente as contribuições previdenciárias devidas pelo menos até a data da edição da MP 676, de 17.06.2015, data em que já havia completado 95 pontos e cumprido o requisito para concessão de aposentadoria por tempo de contribuição sem a incidência do fator previdenciário. 
4. Embargos providos para conceder ao autor o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, sem a incidência do fator previdenciário, a partir da publicação da MP 676/2015, mantido o acórdão quanto ao mais.
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara dar provimento aos embargos, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 19 de abril de 2021.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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